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PORTARIAS 
 
PORTARIA Nº 041/2026 – GP 

Dispõe sobre a concessão de férias  aos servidores da Secretaria Municipal de Educação do Município de Macau/RN e dá outras 
providências. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MACAU, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
72, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, bem como pela Lei Municipal nº 700, de 12 de abril de 1994 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Macau), e 

CONSIDERANDO a necessidade de organização administrativa e funcional da Secretaria Municipal de Educação durante o 
período de recesso escolar; 

CONSIDERANDO o interesse público na racionalização das atividades administrativas no período de interrupção do calendário 
letivo; 

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder férias aos servidores públicos municipais lotados na Secretaria Municipal de Educação, no período de 02 de 
janeiro de 2026 a 02 de fevereiro de 2026, correspondente a 30 (trinta dias) dias, conforme relação nominal anexa, 
contendo os nomes dos servidores e suas respectivas matrículas funcionais. 
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Art. 2º A relação dos servidores beneficiados pelas férias s, com indicação das respectivas matrículas, integra a presente 
Portaria como Anexo Único, para todos os fins administrativos e legais. 

Art. 3º As férias de que trata esta Portaria deverão ser devidamente registradas nos assentamentos funcionais dos servidores 
abrangidos. 

Art. 4º Excetuam-se do disposto nesta Portaria os servidores que, por necessidade do serviço público, devam permanecer em 
atividade, mediante convocação expressa da Secretaria Municipal de Educação, assegurado o gozo oportuno das férias, nos 
termos da legislação vigente. 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a 01de janeiro de 2026. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Macau/RN, 21 de janeiro de 2026. 

FLÁVIA PATRÍCIA TAVARES VERAS VIEIRA 
Prefeita do Município de Macau/RN 

Anexo 01 

0029050 1  ADMSKELLY ROLIM DE OLIVEIRA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0034339 2  ALANA EVANGELISTA DA SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013897 1  ANA MARIA DOS SANTOS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013838 1  ANA PAULA TORRES CAMARA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013846 1  ANDREIA RODRIGUES AQUINO 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013978 1  AURINÉIA CÂNDIDA DOS SANTOS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0027286 8  CARLA KARINA SOUZA DOS ANJOS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013633 1  CIRILO NOGUEIRA JUNIOR 10025 - PROFESSOR (a) 

          0035165 1  DANIEL PEREIRA DA SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0035408 1  EDNA CLEIVA ALVES DOS SANTOS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0034851 1  ELICA SILVA DO LIVRAMENTO 
SANTOS 

10025 - PROFESSOR (a) 

          0013951 1  ERICK RANIERY SOUZA DE CASTRO 10025 - PROFESSOR (a) 

          0035467 1  FABIO BARBOSA FERREIRA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0035386 1  FLAVIANE REGINA MIGUEL ARAUJO 10025 - PROFESSOR (a) 

          0017019 1  FRANCISCA ADRIANA SOARES 
TAVARES 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0033952 3  FRANCISCA ALLANIELE SOARES 
DANIEL 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0020940 1  FRANCISCO LEONARDO DE LIMA 
RIBEIRO 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0035076 1  GERLUCIO DE MEDEIROS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0029734 1  HELENA DAIANA LIMA DANTAS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0029840 2  JADNA MARISA SILVA DE SOUSA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0035289 1  JANAINA DA SILVA OLIVEIRA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0015610 3  JAVAERTON DE SOUZA AQUINO 10025 - PROFESSOR (a) 

                    0013650 1  JOÃO BATISTA CÂNDIDO DE SOUZA 10025 - PROFESSOR (a) 
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0013749 1  JOÃO PAULO BARBOSA SOARES 10025 - PROFESSOR (a) 

0035548 1  JOSEANE GOMES DA SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013609 1  JOSIMARIA DO NASCIMENTO SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0014249 1  JOSIVAN FERNANDES DE ARAUJO 
JUNIOR 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0035432 1  KELLY RAMAYANA GURGEL DA 
SILVA 

10025 - PROFESSOR (a) 

          0037150 1  KELLYANE CAMILO DOS SANTOS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013722 1  LAELSON LOURENÇO DA SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0034070 3  LAURA FRANCISCA ALVES DE 
ALENCAR 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0035203 1  MARCEL CABRAL DA FONSECA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013684 1  MARCELO FONSECA DE SOUSA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013820 1  MARIA EDILZA FILGUEIRA DA SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0029904 3  MARIA JACILENE ARAUJO SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0034797 1  MICHELE TRINDADE BARRETO DE 
CARVALHO 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0016373 1  PATRICIA CAROL RODRIGUES DE 
MELO 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0014770 1  PAULO EUDES MOREIRA DE 
MIRANDA 

10025 - PROFESSOR (a) 

          0016535 2  RAYANE LOURENÇO DE OLIVEIRA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0035181 1  RICARDO MACIEL DOS SANTOS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013579 1  ROBSON DANTAS DE LIMA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0033111 4  RONEIDE SILVA OLIVEIRA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0013854 1  ROSANA FIRMINO DOS SANTOS 10025 - PROFESSOR (a) 

          0028363 1  ROSIARA PATRICIA GUIMARAES 
BARBALHO 

100250 - SUPORTE 
PEDAGOGICO/PEDAGOGO     

          0034835 1  SANDRA MARIA DE MOURA 
NACIMENTO 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0025879 1  SILVANO DA CUNHA DIONIZIO 10025 - PROFESSOR (a) 

          0034991 1  SILVIO ROBERTO CUNHA DA SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

          0026395 4  THUANNE MAEVE DE SOUZA 
NASCIMENTO ANDRADE 

10025 - PROFESSOR (a) 

       

          0037109 1  VICENTE THIAGO GOES SILVA 10025 - PROFESSOR (a) 

 
PORTARIA Nº 01/2026 – SME 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MACAU/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação municipal vigente, 
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 254/2025, publicada em 03 de maio de 2025, que dispõe sobre a designação dos membros da 
Comissão de Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Macau; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da composição da referida Comissão, especificamente quanto aos representantes 
do Magistério Municipal, 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Alterar a composição da Comissão de Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público 
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Municipal de Macau, no que se refere aos representantes do Magistério, nos seguintes termos: 
I – A professora Rayanne Bezerra dos Santos, CPF nº 060.233.694-56, anteriormente designada como membro suplente, passa a 
integrar a Comissão na condição de membro titular, em substituição ao professor Wilson Costa Soares, CPF nº 028.207.214-43, 
que deixa de compor a referida Comissão; 
 
II – O professor Daniel Pereira da Silva, CPF nº 058.199.404-31, passa a integrar a Comissão na condição de membro suplente. 
 
Art. 2º O quadro abaixo apresenta, de forma exclusiva, a composição atualizada dos representantes do Magistério Municipal na 
Comissão de Gestão do PCCR: 
Condição na Comissão Nome CPF 
Titular Josivan Fernandes de Araújo 

Júnior 
103.988.704-03 

Suplente Erick Raniery Souza de Castro 059.426.904-05 
Titular Priscila do Vale Silva 067.854.054-32 
Suplente Daniel Pereira da Silva 058.199.404-31 
Titular Rayanne Bezerra dos Santos 060.233.694-56 
Suplente Kaline Martins Araújo 075.473.124-38 
 
Art. 3º Permanecem inalterados os membros representantes do Poder Executivo, conforme disposto na Portaria nº 254/2025. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Macau/RN, 21de Janeiro de 2026. 
 

FRANCISCA IRANI CUNHA DE SOUZA 
Secretária Municipal de Educação 

 
 

PORTARIA Nº 01/2026 – CGM  
 

CONVOCA ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA APRESENTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PARCERIAS CELEBRADAS 
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NO ANO DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MACAU/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição 
Federal, pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com as alterações da Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, bem 
como pela Instrução Normativa nº 006/2025-CGM, que estabelece normas para formalização, execução, monitoramento e 
prestação de contas de convênios, termos de fomento, termos de colaboração e instrumentos congêneres, e 
 
CONSIDERANDO que as parcerias firmadas entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil devem observar 
os princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, transparência e eficiência; 

CONSIDERANDO que a prestação de contas constitui dever legal da Organização da Sociedade Civil, nos termos dos arts. 63 a 72 
da Lei nº 13.019/2014; 

CONSIDERANDO que compete à Administração Pública analisar, avaliar e emitir parecer técnico conclusivo acerca da execução 
do objeto pactuado e da regular aplicação dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO que a Controladoria Geral do Município exerce função essencial de controle interno, orientação, fiscalização e 
avaliação das parcerias celebradas; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Ficam CONVOCADAS todas as Organizações da Sociedade Civil – OSC, associações, entidades e congêneres que tenham 
celebrado Termos de Colaboração, Termos de Fomento ou Acordos de Cooperação com a Administração Pública Municipal no 
ano de 2025, para que compareçam à Secretaria Municipal responsável pela parceria, a fim de apresentarem a prestação de 
contas dos recursos recebidos, nos termos da legislação vigente. 
 
Art. 2º A prestação de contas tem por finalidade analisar e avaliar a execução da parceria, possibilitando a verificação: 
 
I – do cumprimento do objeto pactuado; 
II – do alcance das metas e dos resultados previstos no plano de trabalho; 
III – da boa e regular aplicação dos recursos públicos. 
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Art. 3º A prestação de contas compreende duas fases, nos termos do art. 63 da Lei nº 13.019/2014: 
 
I – apresentação das contas, de responsabilidade da Organização da Sociedade Civil; 
II – análise e manifestação conclusiva, de responsabilidade da Administração Pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de 
controle. 
 
Art. 4º A prestação de contas deverá ser instruída, obrigatoriamente, com os seguintes documentos e anexos previstos na 
Instrução Normativa nº 006/2025-CGM, sob pena de impropriedade formal ou rejeição das contas: 
 
I – Anexo IV – Demonstrativo da Aplicação dos Recursos por Fonte; 
II – Anexo V – Demonstrativo da Execução Financeira (Receita e Despesa) e Conciliação Contábil; 
III – Anexo VII – Relatório de Cumprimento do Objeto, contendo a descrição das atividades executadas e o comparativo entre 
metas previstas e resultados alcançados; 
IV – Extratos bancários da conta específica da parceria, abrangendo conta corrente e aplicações financeiras, relativos a todo o 
período de execução; 
V – Documentação comprobatória das despesas, incluindo notas fiscais, recibos e comprovantes de pagamento, devidamente 
vinculados ao objeto da parceria. 
 
Art. 5º Para fins de regularidade da prestação de contas, deverão ser observados, ainda: 
 
I – a utilização de conta bancária específica e exclusiva para movimentação dos recursos; 
II – a compatibilidade entre despesas realizadas, plano de trabalho aprovado e cronograma físico-financeiro; 
III – a aplicação dos rendimentos financeiros no objeto da parceria; 
IV – o cumprimento dos prazos legais e contratuais para apresentação das contas; 
V – a adequada organização documental, de modo a assegurar a rastreabilidade, transparência e fiscalização pelos órgãos de 
controle interno e externo. 
 
Art. 6º Na análise da prestação de contas, a Administração Pública considerará, quando houver: 
 
I – relatório de visita técnica in loco; 
II – relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação. 
 
Art. 7º A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar a prestação de contas, quando não houver prazo estipulado no 
termo pactuado, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término da vigência da parceria ou ao final de cada exercício, 
quando a parceria exceder um ano, mantendo os documentos originais arquivados pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos. 
 
Art. 8º A manifestação conclusiva da Administração Pública resultará, alternativamente, em: 
 
I – aprovação da prestação de contas; 
II – aprovação com ressalvas; 
III – rejeição da prestação de contas, com determinação de imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 
 
Art. 9º O descumprimento das exigências legais, a ausência de anexos obrigatórios ou a inobservância dos requisitos formais 
poderá ensejar a classificação das contas como regulares com ressalvas ou irregulares, nos termos da Lei nº 13.019/2014. 
 
Parágrafo único. Nos termos do art. 7º da Instrução Normativa nº 006/2025-CGM, a desaprovação da prestação de contas 
constitui condição impeditiva para a formalização de novas parcerias, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
cabíveis. 
 
Art. 10º O descumprimento das normas legais poderá ensejar: 
 
I - advertência; 
 
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos 
e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 
 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização 
da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
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com base no inciso II. 
 
Parágrafo Único: Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as da legislação específica, a 
administração deve assegurar o contraditório e ampla defesa. 
 
Art. 11 Este Ato Convocatório entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Macau/RN, 21 de janeiro de 2026. 

 
Pablo Ramos Gomes 

Controlador Geral do Município 
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ANEXO IV  MODELO DE DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS POR FONTE  

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS POR FONTE  

Número do 
documento 

Nome do favorecido  Especificação do 
objeto/meta/submeta 

Quantidade Preço unitário Valor total  

     
     
     
     

 

XXXXXXXXXXX-RN, XX de xxxxxxxxxxx de 20xx 

 

 
______________________________________________  

NOME DO SERVIDOR GESTOR DO CONVÊNIO: 
Cargo: 

Matrículan°: 
 

 
_______________________________________________________ 
NOME SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO CONFORMIDADE 

CONTÁBIL 
Cargo: 

Matrícula n°: 
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ANEXO V  DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA(RECEITA E DESPESA) E CONCILIAÇÃO CONTÁBIL 

 
 

1. Dados gerais  

Nome da entidade convenente:  Nº do Convênio   
N° do Processo:   Exercício financeiro:  

Nome da entidade concedente:  
 

2. Demonstrativo financeiro das receitas  
Valor recebido Rendimentos da aplicação 

financeira (se houver) 
Valor da contrapartida 

utilizado (se houver) 
Sub-total 

R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx 
Ação / especificação Receita efetivada Despesa realizada Saldo 

R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx 
R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx 
R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx 
R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx 

Total  R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx 
 

3. Demonstrativo das despesas no exercício 
Fonte do(s) recurso(s):  

Natureza da despesa 
Despesas 

contabilizadas no 
exercício 

Despesas 
contabilizadas em 

exercícios anteriores e 

Despesas 
contabilizadas  e 
pagas no mesmo 

Total de despesas 
pagas neste 

exercício (R$) (c= a 

Despesas 
contabilizadas neste 
exercício a pagar em 
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pagas neste exercício 

(R$) (a) 
exercício (R$) (b) + b) exercícios seguintes 

(R$) 
     
     

3.1. Lista de documentos emitidos e não Compensados 

N° Documento contábil Data Favorecido Valor 
    
    
    
4. Demonstrativo dos repasses financeiros no exercício 

Data prevista para o repasse Valores previstos Data do repasse Número do documento de crédito Valores repassados (R$) 
    
    
    
    
    

5. Resumo da situação orçamentária 
(A) SALDO DO EXERCÍCO ANTERIOR  
(B) REPASSES PÚBLICOS NO EXERCÍCIO  
(C) RECEITAS COM APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS REPASSES 

PÚBLICOS 
 

(D) OUTRAS RECEITAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO 
AJUSTE 

 

(E) TOTAL DE RECURSOS PÚBLICOS APLICADOS (A + B+ C + D)  
(F) RECURSOS PRÓPRIOS DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA  
(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO (E + F)  
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ANEXO VII  MODELO DE RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO  

 

MODELO DE RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO 

 

1 - OBJETO DO CONVÊNIO 

 
O objeto consiste no produto do convênio ou termo de cooperação, observado o 

programa de trabalho e as suas finalidades. 
 
Constituiu objeto do Convênio nº XXX/XXX a 

Cláusula Primeira do instrumento de 
Convênio firmado entre as partes. 

 
Para atingir o objeto pactuado, responsabilizamo-nos por cumprir fielmente o 

Plano de Trabalho aprovado que contemplou as seguintes ações: 
 

DETALHAMENTO DAS AÇÕES PACTUADAS INICIALMENTE 

AÇÕES CONCEDENTE PROPONENTE VALOR TOTAL 

XXXXXXXXXXXXXXX R$ XXX R$ XXX R$ XXX 

TOTAL R$ XXX R$ XXX R$ XXX 

 

 O pleito supracitado foi analisado e (in)deferido, passando o Plano de Aplicação 
Detalhado a contemplar as seguintes ações/recursos utilizados: 

 

DETALHAMENTO DAS ALTERAÇÕES REALIZADAS 

AÇÕES CONCEDENTE PROPONENTE VALOR TOTAL 

XXXXXXXXXXXXXXX R$ XXX R$ XXX R$ XXX 

TOTAL R$ XXX R$ XXX R$ XXX 

 

Ou 
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 Por meio do Ofício nº XX/XX, datado de XX/XX/XX, solicitamos a rescisão do 
Convênio, apresentando para tanto a seguintes justificativas: 

 

1. XXXXXXXXXXXX 
2. XXXXXXXXXXXX 
3. XXXXXXXXXXXX 

 

2 - VIGÊNCIA 

O período de vigência é estabelecido de acordo com o prazo previsto para a 
consecução do objeto pactuado e em função das metas pactuadas devendo ser contado a 
partir da data de assinatura da parceria.  Neste sentido informamos que o presente 
convênio teve sua vigência inicial estabelecida pelo período de XX meses, contados da 
data de sua assinatura, ou seja, de XX a XXX. 

3 - PERÍODO DE EXECUÇÃO/ATENDIMENTO EFETIVO 

O atendimento dos beneficiados é contabilizado a partir do início das atividades, 
estando condicionado ao recebimento da Ordem de Início, e devendo ser mantido pelo 
período previsto no plano de trabalho. 

Quanto ao período de desenvolvimento das atividades, informamos que o 
referido se deu conforme tabela abaixo: 

METAS 
INÍCIO DAS 

ATIVIDADES 

TÉRMINO 
DAS 

ATIVIDADES 

XXXXXX XX/XX/20XX XX/XX/20XX 

XXXXXX XX/XX/20XX XX/XX/20XX 

XXXXXX XX/XX/20XX XX/XX/20XX 

 

As metas previstas foram executadas, conforme o Relatório de Execução Físico-
Financeira, tendo sido fielmente cumpridos os objetivos deste Convênio 

4 - RESULTADOS ALCANÇADOS 

Faz-se necessária a apresentação dos resultados obtidos com o desenvolvimento 
do projeto, tendo por referência a finalidade definida em sua as metas da proposta 
inicial e a execução do objeto do convênio, considerando os tópicos acima avaliados, 
assim como as sugestões e problemas ocorridos, que podem ter demandado correção de 
rumos e/ou adoção de procedimentos específicos. 
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5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apresentar neste campo as considerações finais deste Relatório de Cumprimento 
do Objeto que se fizerem necessárias, tais como justificativas, esclarecimentos e 
informações complementares. 

6 DECLARAÇÃO  

Declaro para os devidos fins que os objetivos que se propunham o respectivo 
Convênio, foram integralmente cumpridos e consequentemente destinados à execução 
das metas previstas no Plano de Trabalho, que é parte integrante desta avença, pelo que 
atestamos a sua boa e regular aplicação e me coloco à disposição para qualquer 
complementação de dados, caso seja solicitada. 

 

 

XXXXXXXXXXX-RN, xx de xxxxxxx de 20xx 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo e assinatura do representante legal  Convenente 
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CHAMADAS PÚBLICAS 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
CARNAVAL DE RUA DE MACAU 2026 
 
O Município de Macau, por intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Turismo, Cultura e Eventos, torna público o 
presente Edital de Chamamento Público para a seleção de Blocos de Carnaval de Rua, com vistas à ajuda de custo para 
desfile no tradicional ―Mela-Mela‖ no Carnaval Municipal de Macau 2026. 
 
1. DO OBJETO E DA FINALIDADE 
O presente Edital tem por finalidade reconhecer, incentivar e fomentar a atuação de Blocos de Carnaval de Rua que 
desenvolvam atividades artísticas e culturais relacionadas à linguagem e à temática carnavalesca no Município de Macau. 
Poderão ser contemplados pelo presente Edital os Blocos de Carnaval de Rua que desfilarem no tradicional ―Mela-Mela‖ em 
pelo menos 02 (dois) dias no período compreendido entre 14 a 17 de fevereiro, respeitado o horário das 17h às 22h.  
O apoio financeiro concedido no âmbito deste Edital possui natureza de fomento cultural e os recursos destinam-se à 
produção, organização, desenvolvimento e difusão da atividade carnavalesca de rua, respeitada a diversidade cultural, a 
tradição local e o interesse público. 
2. DA SELEÇÃO E DO APOIO FINANCEIRO 
O apoio financeiro será concedido para aqueles que apresentarem documentação regular e conforme o porte do Bloco, 
prevista no tópico 3 deste edital. 
 
3. DAS FAIXAS DE CUSTEIO 
Os Blocos selecionados serão enquadrados em faixas de custeio conforme seu porte, observados os seguintes limites: 

 Bloco de Pequeno Porte (de 150 a 250 integrantes): até R$ 5.000,00 

 Bloco de Médio Porte (de 251 a 999 integrantes): até R$ 10.000,00 

 Bloco de Grande Porte (a partir de 1.000 integrantes): até R$ 15.000,00 

 
4. DO NÚMERO DE VAGAS POR PORTE 
O presente Chamamento Público disponibilizará o seguinte número de vagas, observada a classificação dos Blocos de Rua por 
porte, nos termos deste Edital: 
I – 04 (quatro) vagas destinadas a Blocos de Grande Porte; 
II – 06 (seis) vagas destinadas a Blocos de Médio Porte; 
III – 08 (oito) vagas destinadas a Blocos de Pequeno Porte. 
Parágrafo único. O preenchimento das vagas observará a ordem de classificação resultante da avaliação realizada pela 
Comissão Julgadora, respeitados os critérios e condições estabelecidos neste Edital. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar deste Edital Blocos de Carnaval: 
5.1 Pessoa Jurídica 
Poderão se inscrever Blocos constituídos como pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, com, cumulativamente, sede e 
atuação no Município de Macau, apresentando os seguintes documentos:  
a) Comprovante de situação cadastral junto à receita federal (CNPJ); 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Cópia de documento oficial com foto do representante legal; 
d) Comprovante de endereço residencial atualizado 
(máximo de 90 dias) na cidade do Macau; 
e) Cópia de comprovante da Conta Corrente em nome do Proponente (Pessoa Jurídica); 
f) Certidão negativa de débitos municipais; 
g) Certidão negativa de tributos estaduais; 
h) Certidão negativa de tributos federais; 
i) Certidão negativa trabalhista; 
j) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
5.2 Pessoa Física 
Blocos não constituídos como pessoa jurídica poderão se inscrever por meio de representante pessoa física, maior de 18 anos, 
residente no Município de Macau, apresentando os seguintes documentos:  
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a) Cópia de RG do proponente; 
b) Cópia de CPF do proponente; 
c) Comprovante de endereço residencial atualizado (máximo de 90 dias) na cidade do Macau; 
d) Comprovante de conta corrente bancária da pessoa física em nome do proponente; 
e) Certidão negativa de débitos municipais; 
f) Certidão negativa de Tributos Estaduais; 
g) Certidão negativa de Tributos Federais; 
h) Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
i) Cópia do documento: NIS, NIT, PIS ou PASEP - Cartão ou número. 
 
6. DAS INSCRIÇÕES 
As inscrições estarão abertas de 22 a 28 de janeiro de 2026, devendo ser realizadas conforme orientações constantes neste 
Edital, mediante apresentação da documentação exigida e do Plano de Trabalho Simplificado (Anexo I) diretamente na 
Secretaria Municipal de Esportes, Turismo, Cultura e Eventos com endereço no Ginásio Poliesportivo Virgílio Barbosa, Rua 
Abelardo de Melo, 14, Porto de São Pedro, Macau/RN, CEP 59.500-000, das 9h às 17h. 
7. DA COMISSÃO JULGADORA 
A avaliação dos critérios previstos neste Edital será realizada por Comissão Julgadora especialmente designada, composta por 
03 (três) membros, a saber: 
I – JOSEAN DA SILVA TEIXEIRA – Mat. 33405-2; 
II – RANDERSON KENNEDY AQUINO DE SOUZA– Mat. 35912-2; 
III – LUCIANO DA SILVA – Mat. 34037-3. 
Parágrafo único. A Comissão Julgadora será responsável pela análise da documentação apresentada, pela verificação do 
atendimento aos critérios estabelecidos neste Edital e pela emissão de parecer conclusivo, observados os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
8. DOS CRITÉRIOS NORTEADORES DA SELEÇÃO CONCEITUAL E TÉCNICA 
8.1. O julgamento das propostas será realizado pela Comissão de Seleção, que procederá à avaliação com base nos critérios 
conceituais e técnicos abaixo relacionados, atribuída a cada critério pontuação de 0 (zero) a 10 (dez), perfazendo a 
pontuação máxima de 30 (trinta) pontos: 
 

Critério de Avaliação Descrição Pontuação 

Mérito do Bloco de Carnaval 

Justificativa da participação no 
edital, histórico do Bloco, 
descrição da proposta de 
realização, organização E 
relevância cultural para o 
Carnaval do Município de 
Macau, observadas a clareza, 
coerência e consistência das 
informações apresentadas 

0 a 10 

Currículo do Proponente 

Comprovação da experiência do 
proponente, considerando 
eventos culturais, artísticos, 
comunitários ou similares. 

0 a 10 

Atuação Cultural no Município 
de Macau 

Comprovação de participação 
anterior em eventos culturais e 
carnavalescos realizados no 
Município de Macau, tais como 
Blocos de Rua, desfiles, ações 
comunitárias e atividades 
culturais correlatas. 

0 a 10 

Total Máximo de Pontos — 30 pontos 

 
8.2. A classificação final observará a ordem decrescente da pontuação total, respeitado o número de vagas por porte do 
Bloco, conforme definido neste Edital. 
8.3. Serão sumariamente desclassificados os proponentes que: 
I – obtiverem pontuação inferior a 15 (quinze) pontos, correspondente a 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima 
prevista neste Edital; 
II – descumprirem qualquer das exigências previstas no item 2 deste Edital ou apresentarem documentação em desacordo 
com as normas estabelecidas. 
 
9. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS RECURSOS 
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O resultado preliminar da avaliação e seleção dos Blocos de Carnaval será divulgado até o dia 30 de janeiro, por meio dos 
canais oficiais do Município. 
§ 1º Caberá recurso administrativo contra o resultado preliminar, no prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua 
divulgação. 
§ 2º Os recursos deverão ser apresentados na Sede da Secretaria Municipal de Esportes, Turismo, Cultura e Eventos e serão 
analisados pelo Secretário da pasta.  
§ 3º O resultado final do julgamento dos recursos será divulgado até o dia 05 de fevereiro de 2026, por meio dos canais 
oficiais do Município, constituindo-se, a partir de então, o resultado definitivo do certame. 
10. DA COMPROVAÇÃO DO PORTE DO BLOCO 
Os Blocos de Rua selecionados no presente Chamamento Público deverão comprovar documentalmente, até o dia 06 de 
fevereiro, na sede da Secretaria Municipal de Esportes, Turismo, Cultura e Eventos o porte do Bloco, para fins de 
enquadramento definitivo, mediante apresentação de documentos idôneos que demonstrem, de forma objetiva, o número de 
foliões consolidados até a referida data, tais como listas nominais acompanhada de número de documento de identificação, 
relatórios de organização, controles de distribuição de abadás, camisetas ou outros meios equivalentes. 
 
11. DO PAGAMENTO DA AJUDA DE CUSTO 
O pagamento correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da ajuda de custo concedida será efetuado até o dia 11 de 
fevereiro. O valor remanescente será liberado após a apresentação e aprovação da prestação de contas, a qual deverá ser 
realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do cumprimento do objeto, na sede da Secretaria Municipal de 
Esportes, Turismo, Cultura e Eventos.  
12. DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DA AJUDA DE CUSTO 
Os recursos financeiros oriundos da ajuda de custo concedida no âmbito deste Chamamento Público deverão ser utilizados 
exclusivamente para o custeio de despesas diretamente relacionadas à realização do Bloco de Rua, admitindo-se, entre 
outras, as seguintes categorias de despesa: combustível, confecção de abadás ou camisetas, aluguel de equipamentos, 
locação de veículos e estruturas de som, contratação de mão de obra, ações de divulgação e marketing, bem como 
contratação de atrações artísticas e culturais. 
Parágrafo único. É expressamente vedada a utilização dos recursos da ajuda de custo para o custeio ou aquisição de bebidas 
alcoólicas, sob qualquer forma ou pretexto, sujeitando-se o Bloco às sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável, 
em caso de descumprimento. 
13. DAS SANÇÕES 
O descumprimento do disposto nesta cláusula implicará, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis: 
 
I – a obrigação de devolução integral dos recursos recebidos, devidamente atualizados; 
 
II – a inabilitação do Bloco de Rua e de seu representante (pessoa física ou jurídica) para participação em editais, 
chamamentos públicos ou instrumentos congêneres promovidos pelo Município, pelo prazo de 01 (um) ano, contado da decisão 
administrativa definitiva. 
Parágrafo único. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula observará o contraditório e a ampla defesa, nos termos da 
legislação vigente. 
 
14. DA EXECUÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
A execução das ações selecionadas será acompanhada pela Secretaria Municipal de Esportes, Turismo, Cultura e Eventos, com 
foco no cumprimento do objeto, das metas e dos resultados culturais pactuados. 
15. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
A prestação de contas deverá observar a Instrução Normativa nº 006/2025 – CGM, com destaque para redução do prazo de 
prestação de constas para 30 dias a partir do cumprimento do objeto.   
A prestação de contas deverá ser apresentada na sede da Secretaria Municipal de Esportes, Turismo, Cultura e Eventos, 
acompanhada dos devidos comprovantes das despesas realizadas, tais como recibos, notas fiscais e demais documentos 
fiscais idôneos, capazes de demonstrar a correta aplicação dos recursos recebidos, nos termos deste Edital e será julgada pelo 
secretário da pasta.  
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A participação neste Edital implica aceitação integral e irrestrita de todas as suas disposições. 
Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Esportes, Turismo, Cultura e Eventos, observada a legislação 
vigente e os princípios que regem a Administração Pública. 
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ANEXO I 
MODELO DE PLANO DE TRABALHO SIMPLIFICADO 
CARNAVAL DE RUA DE MACAU 2026 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 
Nome do Bloco de Carnaval: ___________________________________________ 
Porte do Bloco (conforme Anexo I): 
( ) Pequeno Porte  ( ) Médio Porte  ( ) Grande Porte 
Nome do Proponente / Representante Legal: _______________________________ 
CPF (Pessoa Física) ou CNPJ (Pessoa Jurídica): ___________________________ 
Endereço: _____________________________________________________________ 
Telefone: _______________________  E-mail: ________________________ 
 
2. APRESENTAÇÃO DO BLOCO 
Descrever brevemente o Bloco de Carnaval, informando sua origem, trajetória, tempo de atuação no Carnaval de Macau, 
principais características artísticas e relevância cultural para a comunidade local. 
(Máximo de 15 linhas) 

 
 
 
 

3. OBJETO DO PLANO DE TRABALHO 
Descrever de forma clara e objetiva a ação carnavalesca que será realizada no Carnaval Municipal de Macau 2026, indicando 
informações como estrutura utilizada, local previsto, data aproximada e público estimado. 

 
 
 

 
 
 
4. JUSTIFICATIVA 
Apresentar a importância cultural, social e comunitária da realização do Bloco no Carnaval de Macau, destacando sua 
contribuição para a valorização da cultura popular, fortalecimento da identidade local e participação da comunidade. 
(Máximo de 10 linhas) 

 
 
 

5. METAS E RESULTADOS ESPERADOS 
Indicar as metas a serem alcançadas com a execução da ação carnavalesca, bem como os resultados esperados. 
Exemplos: 

 Número de público a ser alcançado; 

 Identificação da quantidade de dias de desfile carnavalesco; 

 Promoção da cultura popular e do Carnaval de Rua. 

 

 
 
 

6. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
Descrever as principais atividades previstas para a execução da ação, tais como: 

 Ensaios/Encontros/Reuniões; 

 Confecção ou aquisição de figurinos; 

 Aquisição ou manutenção de instrumentos/estruturas/aparelhagens sonoras; 

 Organização logística; 

 Divulgação. 
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7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Atividade Período Previsto 

Planejamento e organização __________________ 

Ensaios __________________ 

Aquisição/produção de materiais __________________ 

Desfile carnavalesco __________________ 

Encerramento __________________ 

 
8. ORÇAMENTO SIMPLIFICADO 
Informar, de forma resumida, a aplicação dos recursos solicitados, observando o valor máximo correspondente à faixa de 
custeio do Bloco. 

Item Descrição Valor (R$) 

1 __________________________ __________ 

2 __________________________ __________ 

3 __________________________ __________ 

Total 
 

R$ __________ 

O valor total não poderá ultrapassar o limite máximo previsto para o porte do Bloco, conforme Anexo I do Edital. 
9. DECLARAÇÃO 
Declaro, para os devidos fins, que as informações prestadas neste Plano de Trabalho Simplificado são verdadeiras e que me 
comprometo a executar a ação conforme descrito, observando as normas do Edital do Carnaval de Rua de Macau 2026. 
Local e data: ___________________________________________ 
Assinatura do Proponente / Representante Legal: _______________________________ 
 
 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO I 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
Eu, ___________________________________________________________, 
CPF/CNPJ nº _________________________________________________, 
na qualidade de proponente/representante legal do Bloco de Carnaval 
______________________________________________________________, 
DECLARO, sob as penas da lei, que não estou impedido(a) de contratar com a Administração Pública, em qualquer esfera de 
governo, e que não possuo pendências administrativas, financeiras ou legais junto ao Município de Macau. 
Declaro, ainda, que não incorro em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas na legislação vigente aplicável ao 
presente Edital. 
Local e data: _______________________________________________ 
Assinatura do Proponente / Representante Legal: _______________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Diário Oficial Macau 
ANO XXIII  MACAU-RN | QUARTA-FEIRA, 21 DE JANEIRO DE 2026 

 DE JUNHO DE 2025 

           DIÁRIO 2870 

 

 

 

     

 

 
DECLARAÇÃO II 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
Eu, ___________________________________________________________, 
CPF/CNPJ nº _________________________________________________, 
na qualidade de proponente/representante legal do Bloco de Carnaval 
______________________________________________________________, 
DECLARO, sob as penas da lei, que todas as informações e documentos apresentados para fins de inscrição no Edital do 
Carnaval de Rua de Macau 2026 são verdadeiros e autênticos, assumindo inteira responsabilidade civil, administrativa e penal 
por eventuais informações falsas ou inexatas. 
Local e data: _______________________________________________ 
Assinatura do Proponente / Representante Legal: _______________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO III 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DA AÇÃO 
Eu, ___________________________________________________________, 
CPF/CNPJ nº _________________________________________________, 
na qualidade de proponente/representante legal do Bloco de Carnaval 
______________________________________________________________, 
DECLARO que me responsabilizo integralmente pela execução da ação carnavalesca aprovada, comprometendo-me a realizar 
as atividades descritas no Plano de Trabalho Simplificado, bem como a aplicar corretamente os recursos recebidos, em 
conformidade com o Edital e o Termo de Execução Cultural a ser celebrado com o Município de Macau. 
Local e data: _______________________________________________ 
Assinatura do Proponente / Representante Legal: _______________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO IV 
DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO (APENAS PARA PESSOA FÍSICA) 
Eu, ___________________________________________________________, 
CPF nº _______________________________________________________, 
DECLARO que fui escolhido(a) pelos integrantes do Bloco de Carnaval 
______________________________________________________________ para representá-los perante o Município de Macau, 
para todos os fins relacionados ao Edital do Carnaval de Rua de Macau 2026, inclusive para recebimento e prestação de contas 
dos recursos. 
Local e data: _______________________________________________ 
Assinatura do Representante: _______________________________________________ 
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LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
TERMO DE COMODATO Nº 001/2026 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE MACAU-RN E A EMPRESA FÁCIL 

SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM 

INFORMÁTICA S/A, PARA 

LICENCIAMENTO DE USO DO 

CONSIGFÁCIL – SISTEMA DE CONTROLE 

DE CONSIGNAÇÕES. 

 

COMODATÁRIO: PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE MACAU-RN, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, inscrita no 

CNPJ 08.184.434/0001-09, com sede na 

Rua Barão do Rio Branco, 17, Centro, na 

cidade de MACAU/RN, CEP: 59500-000, 

neste ato representada pela Sra. Flávia 

Patrícia Tavares Veras Vieira, brasileira, 

casada, prefeita, inscrito no CPF 

064.289.624-03, portador do RG 

002.437.740 - SSP; 

COMODANTE: A empresa FÁCIL 

SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM 

INFORMÁTICA S/A, Pessoa Jurídica de 

Direito Privado, inscrita no CNPJ 

07.527.919/0001-87, estabelecida na 

Av. Paraíba, nº 45, Bairro dos Estados, 

João Pessoa, PB, CEP 58.030-430, neste 

ato representada pelo seu Diretor 

Presidente, Sr. OTÁVIO ABRANTES DE 

SÁ NEY, brasileiro, casado, portador do 

RG nº 2474450 SSP/PB e CPF 

036.711.874-25, de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada 

por contrato social.                            

Para os fins deste CONTRATO DE 

COMODATO, COMODATÁRIO e 

COMODANTE serão referidos 

conjuntamente como ―PARTES‖ e 

individualmente como ―PARTE‖.                                         

As PARTES, de comum acordo, celebram 

o presente CONTRATO DE COMODATO, 

sujeitando-se às disposições dos artigos 

579 a 585 do Código Civil, às normas 

aplicáveis da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, bem como às seguintes 

cláusulas pactuadas:                                                                                    

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  

1.1 O presente COMODATO tem 

como objeto o licenciamento de uso do 

programa de computador CONSIGFÁCIL 

(“SISTEMA”) – Sistema Eletrônico, via 

internet, de reserva de margem e 

controle de consignações, com desconto 

em folha de pagamento, e outras 

avenças, de propriedade do 

COMODANTE para uso no âmbito da 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MACAU-

RN.                                                                                                                 

1.2 As consignações tratadas neste 

termo de COMODATO se realizarão única 

e exclusivamente pelo sistema do 

COMODANTE.                                                                     

1.3 O programa de computador cujo 

licenciamento de uso constitui o bem 

objeto do presente COMODATO tem por 

objetivo possibilitar o controle efetivo 

da realização de descontos em folha de 

pagamento dos servidores da 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MACAU-

RN.                                                                                                  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E 

DO CUSTO:                                                                          

2.1 O prazo de vigência deste 

CONTRATO DE COMODATO será de 5 

(cinco) anos, contados a partir da data 

de sua assinatura, com possibilidade de 

prorrogação, conforme o interesse das 

PARTES. 

2.2 O COMODATÁRIO não realizará 

nenhum pagamento ao COMODANTE 

para a execução do objeto deste 

contrato, sendo o comodato celebrado 

de forma gratuita entre as PARTES, não 

acarretando qualquer tipo de ônus para 

o COMODATÁRIO e/ou seus servidores, 

decorrente de implantação, 

treinamento, suporte e demais encargos 

para a operação do SISTEMA. 

2.3 A gratuidade prevista no item 

anterior não se aplica às consignatárias 

conveniadas pelo COMODATÁRIO, as 

quais serão individualmente responsáveis 

pelo custeio da adesão e  utilização do 

SISTEMA, mediante instrumento 

contratual próprio.                                                               

CLÁUSULA TERCEIRA – DA 

INFRAESTRUTURA E MANUTENÇÃO: 

3.1 Durante o período de vigência do 

presente instrumento, o COMODANTE 

será responsável pela hospedagem, bem 

como pelos custos e despesas relativas à 

instalação e manutenção do programa de 

computador cujo licenciamento de uso 

constitui o objeto do presente 

COMODATO.                                                           

3.2 O COMODANTE se obriga a guardar 

sigilo sobre os dados registrados no 

SISTEMA, relativos aos servidores do 

COMODATÁRIO. 

CLÁUSULA QUARTA – DO 

LICENCIAMENTO DO USO DO SISTEMA: 

4.1 O COMODATÁRIO não poderá, em 

hipótese alguma, ceder, emprestar ou 

subcomodatar, total ou parcialmente, o 

programa de computador objeto deste 

instrumento.                         

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 

DO COMODATÁRIO: 

5.1  São obrigações do COMODATÁRIO: 

a) Efetuar a gestão das consignatárias, 

incluindo seus credenciamentos, 

regulamentações e eventuais 

descredenciamentos, bem como a gestão 

das consignações dos servidores, por 

meio da utilização do SISTEMA. 

b)  Manter atualizados os dados 

cadastrais inseridos no SISTEMA, 

referentes às empresas consignatárias, 

órgãos ou secretarias da Administração, 

usuários e seus respectivos perfis de 

acesso, além das margens consignáveis 

disponibilizadas.     

c) Compartilhar, para fins de 

operação do SISTEMA, os dados dos 

servidores necessários ao funcionamento 

do SISTEMA, conforme layout de 

integração proposto ou aprovado pelas 

equipes técnicas das PARTES. Os dados a 
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serem compartilhados serão definidos 

conjuntamente no momento da 

implantação do SISTEMA, cabendo ao 

COMODATÁRIO indicar e autorizar o uso 

apenas dos dados estritamente 

indispensáveis ao pleno funcionamento 

da solução contratada.         

d) Executar, de forma regular e 

conforme planejamento técnico, as 

rotinas de integração entre o SISTEMA e 

o sistema de folha de pagamento do 

COMODATÁRIO, de acordo com o 

treinamento oferecido e em 

conformidade com os cronogramas 

definidos entre as PARTES.   

e) Alimentar o SISTEMA com todas as 

informações necessárias para a sua 

devida utilização, tais como o cadastro 

de: i) Empresas Consignatárias; ii)  

Órgãos/Secretarias; iii) Matrículas e 

margens de servidores; e v) Contratos 

existentes.    

f) Responsabilizar-se pela correta 

utilização do SISTEMA, em conformidade 

com suas especificações técnicas, 

funcionalidades e modo de operação, 

observando rigorosamente as disposições 

legais aplicáveis e os princípios éticos e 

de boa-fé na sua utilização.   

g) Observar, com rigor, as normas e 

diretrizes relativas à segurança do 

programa de computador, aos limites de 

seu escopo de utilização e aos 

procedimentos apropriados para 

eventuais solicitações de alteração ou 

adaptação do SISTEMA.   

h) Promover, sempre que julgar 

necessário, a fiscalização documental e 

digital relativa ao presente COMODATO. 

i) O COMODATÁRIO compromete-se a 

enviar, a cada período de folha de 

pagamento, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias após o pagamento dos 

servidores, os arquivos de carga e 

retorno contendo as informações 

conforme o layout de integração 

previamente acordado entre as PARTES, 

no formato texto estabelecido.   

j) O COMODATÁRIO declara 

submeter-se às normas de prevenção à 

corrupção previstas na legislação 

brasileira, especificamente, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e 

seus regulamentos e se compromete a 

cumpri-las, fielmente, por si e por seus 

servidores e colaboradores, bem como 

exigir o seu cumprimento pelos terceiros 

a serviço da Administração Pública 

atuantes junto ao Órgão. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 

DO COMODANTE: 

6.1 Obrigações Gerais: 

a) Garantir a disponibilidade do 

SISTEMA. 

b) Garantir a integridade e 

confidencialidade dos dados 

armazenados, assegurando a 

impossibilidade de uso das informações 

para fins não previstos neste 

COMODATO. 

c) Manter os dados e as informações 

armazenadas em segurança, bem como 

manter cópias de segurança (backup) e 

um plano de contingência que assegure a 

continuidade do serviço em caso de 

sinistros. 

d) Disponibilizar versões atualizadas do 

SISTEMA, cujas implantações deverão 

ser programadas em conjunto com o 

COMODATÁRIO. 

e) Manter o COMODATÁRIO informado 

de qualquer alteração de rotinas do 

SISTEMA. 

f) Informar o COMODATÁRIO sobre 

eventuais problemas no sítio da Internet 

que possam causar interrupções no uso 

do SISTEMA. 

g) Comunicar ao COMODATÁRIO, com 

antecedência, sobre qualquer 

manutenção programada  do SISTEMA ou 

no Sítio da Internet onde ele está 

hospedado. 

h) Disponibilizar no SISTEMA as margens 

consignáveis dos servidores, conforme 

critérios definidos pelo COMODATÁRIO. 

i) Assegurar ao COMODATÁRIO o direito 

de realizar auditorias no COMODANTE a 

qualquer tempo, mediante prévio 

agendamento e parâmetros acordados, 

para atestar o cumprimento das 

obrigações previstas neste termo, anexos 

e aditivos. 

j) Promover os treinamentos dos 

usuários indicados pelo COMODATÁRIO. 

k) Fornecer suporte ao COMODATÁRIO 

na utilização do SISTEMA em horário 

comercial, nos dias úteis, das 08h às 

18h, horário local. 

6.2 Acordo de Nível de Serviço 

(SLA): 

a) O prazo para atendimento das 

solicitações do COMODATÁRIO será, via 

de regra, de até 4 (quatro) horas, nunca 

ultrapassando 48 (quarenta e oito) horas 

para casos que não envolvam mudanças 

estruturais no SISTEMA ou na 

infraestrutura física. 

b) Na hipótese de mudanças 

estruturais no SISTEMA ou infraestrutura 

física, deverá ser seguido cronograma 

conjunto entre as PARTES, com prazo 

máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 

para solução.                                    

6.3 Fornecimento e Segurança das 

Informações: 

a) Fornecer tempestivamente, conforme 

cronograma acordado, todas as 

informações necessárias para 

lançamento na folha de pagamento do 

COMODATÁRIO.                                                                                                                       

b) Disponibilizar, sempre que solicitado, 

cópia de segurança (backup) dos dados 

armazenados no SISTEMA, em formato 

acessível ao COMODATÁRIO. 

c) Implementar, no SISTEMA, as 

alterações e melhorias solicitadas pelo 

COMODATÁRIO, desde que previamente 

acordadas entre as PARTES, visando 

atender aos requisitos de segurança, 

confiabilidade e eficiência operacional. 

d) Providenciar a correção de falhas de 

segurança identificadas nos sistemas ou 

nos equipamentos, tão logo sejam 

descobertas.                             

e) Cumprir rigorosamente o cronograma 

estabelecido pelo COMODATÁRIO, 

especialmente no que se refere às 

rotinas relacionadas à geração da folha 

de pagamento, evitando quaisquer 

atrasos.   
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f) Assegurar a integridade, exatidão e 

fidelidade de todas as informações 

geradas pelo SISTEMA informatizado 

destinadas à folha de pagamento dos 

servidores do COMODATÁRIO.                  

g) Orientar, prestar consultoria, prevenir 

e solucionar possíveis fraudes, 

administrar e dar orientações em 

processos administrativos e/ou judiciais 

que tenham sua origem nas consignações 

em folha, bem como manter o 

COMODATÁRIO permanentemente 

informado.                                     

6.4 Registros, Logs e Auditorias: 

a) Gerar e manter registros (logs) de 

todas as consultas, acessos e 

modificações de dados realizados no 

SISTEMA relativos ao COMODATÁRIO, 

durante toda a vigência do contrato.                    

b) Garantir a integridade dos logs, por 

meio de controles que minimizem o risco 

de modificação indevida ou acidental. 

c) Entregar ao COMODATÁRIO, mediante 

solicitação ou ao término do contrato, 

cópias completas e atualizadas dos logs 

armazenados, em mídia digital 

apropriada. 

d) Controlar todas as transações 

realizadas pelos usuários do SISTEMA, 

mantendo registros detalhados e 

auditáveis de cada operação executada. 

e) Implementar controles técnicos e 

operacionais que minimizem o risco de 

repúdio das transações realizadas pelos 

usuários do SISTEMA, assegurando 

autenticidade, integridade e 

rastreabilidade das operações.        

f) Implementar controles de acesso dos 

usuários, incluindo a previsão de 

bloqueio automático do usuário após 

determinado número de tentativas de 

login mal sucedidas ou após dias de 

inatividade, bloqueio na utilização de 

senhas repetidas, teste de força das 

senhas geradas e bloqueio de acesso 

simultâneo de mesmo usuário ao 

SISTEMA.                                                  

g) Assegurar que as consultas às margens 

consignáveis dos servidores estejam 

restritas exclusivamente aos interessados 

habilitados à contratação de 

consignações, conforme critérios 

definidos pelo COMODATÁRIO. 

6.5  Procedimentos antes do início 

da operação do SISTEMA: 

a) Revisar conjuntamente com o 

COMODATÁRIO a consistência das 

informações a serem compartilhadas, 

bem como o layout de arquivos 

necessários ao perfeito funcionamento 

do SISTEMA, conforme layout de 

integração previamente acordado entre 

as PARTES. 

b) Detalhar o procedimento de envio e 

recebimento de informações das 

averbações e logs. 

c) Detalhar, em parceria com o 

COMODATÁRIO, as informações a serem 

armazenadas em logs, permitindo a 

identificação unívoca do evento, quando 

e onde ocorreu, além dos registros e 

usuários envolvidos.            

6.6 Procedimentos ao final do  

COMODATO: 

a) Entregar ao COMODATÁRIO todas as 

informações mantidas no SISTEMA, de 

forma que seja possível recuperar as 

informações das consignações já 

realizadas. 

b) Entregar todos os registros de logs das 

transações durante a vigência do 

COMODATO. 

c) Remover todos os dados do 

COMODATÁRIO do datacenter, 

minimizando riscos de acesso indevido e 

vazamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS 

RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

7.1 A integração entre o sistema de 

folha de pagamento do COMODATÁRIO e 

o SISTEMA, de titularidade do 

COMODANTE, será realizada mediante 

troca de arquivos em formato texto, com 

estrutura de dados previamente 

acordada entre as PARTES.                                                                                                                          

7.2 Os arquivos de dados necessários 

à carga inicial do SISTEMA, bem como os 

arquivos de movimentação periódica e 

retorno, indispensáveis ao pleno 

funcionamento do SISTEMA, serão 

compartilhados por meio de ambiente 

seguro e específico, disponibilizado no 

próprio SISTEMA de consignações.                      

7.3 O COMODANTE será responsável 

pela segurança, criptografia e captura 

dos dados para ele destinados, antes da 

transmissão para o seu datacenter, onde 

os dados serão processados. Da mesma 

forma, o COMODANTE deverá 

criptografar os arquivos de retorno antes 

da transmissão para o COMODATÁRIO, 

também por meio do SISTEMA. 

7.4 O prazo para o descarte das 

informações no SISTEMA deverá ser de 

90 (noventa) dias, contados da rescisão 

deste COMODATO. Antes do descarte, 

todas as informações do SISTEMA 

deverão ser enviadas para a carga e 

conferência no módulo Consignações do 

Sistema de Folha do COMODATÁRIO.                               

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE 

ENTREGA DO SISTEMA: 

8.1 O SISTEMA será liberado em até 30 

(trinta) dias úteis contados a partir do 

correto recebimento dos arquivos de 

dados conforme especificado no layout 

de integração. 

8.2 Para o fiel cumprimento do item 

anterior, fica o COMODANTE autorizado 

a solicitar/receber das Consignatárias 

autorizadas a operarem via SISTEMA, a 

carteira de ativos (base de dados de 

consignação) necessários para a 

implantação e operacionalização do 

SISTEMA. 

CLÁUSULA NONA – DA PROPRIEDADE 

INTELECTUAL: 

9.1 O COMODANTE declara e garante ser 

a legítima titular dos direitos 

patrimoniais de propriedade intelectual 

sobre o programa de computador objeto 

deste instrumento, inclusive quanto a 

seus códigos-fonte, módulos, bibliotecas 

e documentação técnica, ou possuir as 

devidas licenças de uso que a autorizam 
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a celebrar este contrato. 

9.2 O COMODANTE declara que a 

utilização do SISTEMA licenciado pelo 

COMODATÁRIO nos termos deste 

instrumento não infringe quaisquer 

direitos de propriedade intelectual de 

terceiros, responsabilizando-se 

integralmente por quaisquer ações 

judiciais, extrajudiciais, perdas e danos 

eventualmente decorrentes da alegação 

de violação de tais direitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO:                                                                          

10.1  As PARTES acordam que a 

rescisão ou extinção deste contrato 

deverá ser precedida do cumprimento 

rigoroso dos termos estabelecidos, 

incluindo um prazo mínimo de 90 

(noventa) dias para a notificação formal 

da intenção de rescisão. Essa notificação 

deverá ser realizada por escrito e 

enviada à outra PARTE. Durante o 

período de aviso prévio, ambas as 

PARTES deverão continuar a cumprir 

integralmente suas obrigações 

contratuais, garantindo a continuidade 

dos serviços e a integridade das 

informações. 

10.2 Durante o prazo de 90 (noventa) 

dias, a PARTE responsável pelo SISTEMA 

de folha de pagamento deverá garantir o 

processamento adequado dos descontos 

na folha de pagamento dos servidores 

públicos, a partir do movimento 

financeiro gerado pelo SISTEMA. Esta 

medida visa assegurar a consistência dos 

dados e evitar qualquer prejuízo aos 

servidores, garantindo que todos os 

descontos sejam realizados de forma 

correta e pontual. 

10.3  O contrato poderá ser 

rescindido, exclusivamente, nas 

hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/2021, bem como nas 

situações previstas nos artigos 581 do 

Código Civil, sendo vedada a rescisão por 

motivos não expressamente previstos 

nesta cláusula, salvo em situações de 

força maior ou caso fortuito 

devidamente comprovados. 

10.4 Em qualquer das hipóteses de 

rescisão, os casos deverão ser 

formalmente motivados nos autos do 

processo administrativo, assegurando o 

contraditório e a ampla defesa, com a 

devida justificativa que demonstre a 

necessidade da rescisão e a 

impossibilidade de continuidade do 

contrato. 

10.5 Para a aplicação das hipóteses 

elencadas no item 10.3, deverão ser 

rigorosamente observados os princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Além disso, deverá ser concedida à 

PARTE notificada a oportunidade de 

sanar as irregularidades apontadas, no 

prazo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento da notificação, antes que 

qualquer medida de rescisão seja 

efetivada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA 

EXCLUSIVIDADE: 

11.1 O SISTEMA, é de exclusividade e 

inteira propriedade do COMODANTE, não 

sendo permitido o uso, cópia, 

reprodução e transferência à terceiros 

deste e da mídia e materiais impressos 

que o acompanham, sem a devida 

autorização da COMODANTE, sob pena 

de responsabilidade do COMODATÁRIO. 

11.2 O COMODATÁRIO reconhece que o 

licenciamento de uso concedido por este 

contrato não implica qualquer cessão, 

total ou parcial, dos direitos de 

propriedade intelectual sobre o 

SISTEMA, permanecendo estes 

integralmente com o COMODANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA 

RELAÇÃO TRABALHISTA: 

12.1 O presente instrumento de 

COMODATO não implica, sob nenhuma 

hipótese, a criação de vínculo 

empregatício entre os empregados, 

prepostos, colaboradores ou 

subcontratados da COMODANTE e o 

COMODATÁRIO, sendo de inteira e 

exclusiva responsabilidade da 

COMODANTE todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

acidentárias decorrentes da execução do 

objeto deste termo. 

12.2 A COMODANTE obriga-se a 

manter todos os seus empregados e 

contratados devidamente registrados e 

adimplentes com suas obrigações legais, 

respondendo por qualquer demanda 

trabalhista eventualmente ajuizada 

contra o COMODATÁRIO em razão de 

ações ou omissões de sua 

responsabilidade. 

12.3 O presente COMODATO é 

celebrado sem qualquer ônus financeiro 

direto ao COMODATÁRIO, não gerando 

quaisquer pagamentos a título de 

remuneração, encargos ou reembolsos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS: 

13.1    As PARTES comprometem-se a 

cumprir integralmente as obrigações 

previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 

visando proteger os dados pessoais dos 

servidores públicos e demais usuários do 

SISTEMA, aqui denominados titulares 

dos dados. 

13.2  Para fins da LGPD a atuação na 

relação jurídica do COMODATÁRIO dá-se 

na situação de CONTROLADOR, atuando 

o COMODANTE na situação de 

OPERADOR.  

13.3 Do tratamento dos dados:                                

a) O COMODANTE tratará os dados 

pessoais somente em nome e conforme 

instruções do COMODATÁRIO. 

b) Os dados coletados serão 

utilizados exclusivamente para os fins 

previstos neste  contrato, vedado seu 

uso para outras finalidades, salvo 

determinação legal ou autorização do 

COMODATÁRIO. 

c) As PARTES comprometem-se a 

tratar somente os dados necessários à 

execução do contrato, 
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responsabilizando-se individualmente 

pelo cumprimento da LGPD. 

d) Será 

assegurado o acesso aos dados, via 

SISTEMA, apenas as instituições 

credenciadas e autorizadas pelo 

COMODANTE que, por força da execução 

do objeto do contrato, precisam 

conhecer/acessar os dados pessoais 

relevantes, conforme estritamente 

necessário ao propósitos deste contrato 

e cumprimento da legislação aplicável. 

e) Para a 

execução do contrato, as PARTES 

reconhecem que os dados pessoais 

indispensáveis ao tratamento são, entre 

outros, os seguintes: i) Nome completo; 

ii) CPF; iii) Matrícula funcional; iv)Valor 

da margem consignável; v) Dados 

adicionais fornecidos pela folha de 

pagamento necessários para a gestão da 

margem e consignações dos servidores 

públicos.  

13.4 Da obrigação das PARTES: 

13.4.1 O COMODANTE garante e 

concorda: 

a) Não divulgar dados pessoais, 

encaminhando ao COMODATÁRIO 

quaisquer solicitações dos titulares. 

b) Não alterar, eliminar 

ou bloquear dados sem autorização do 

COMODATÁRIO. 

c) Manter registros das operações 

de tratamento conforme a legislação. 

d) Eliminar dados ao término do 

contrato, salvo obrigação legal. 

e) Adotar e manter medidas 

técnicas e administrativas eficazes para 

proteger os dados pessoais contra 

acessos não autorizados, perdas, 

destruição, alteração ou tratamento 

ilícito, comprometendo-se a garantir que 

todos os colaboradores e terceiros sob 

sua responsabilidade estejam sujeitos a 

obrigações de confidencialidade 

compatíveis. 

f) Notificar o COMODATÁRIO 

sobre incidentes de segurança 

relacionados aos dados pessoais. 

13.4.2 O COMODATÁRIO garante e 

concorda: 

a) Que todos os dados 

disponibilizados para processamento no 

SISTEMA foram coletados, tratados e 

transferidos de acordo com a lei geral de 

proteção de dados (LGPD). 

b) Atender às solicitações dos 

titulares, informando ao COMODANTE 

sobre providências necessárias. 

13.5 Da Confidencialidade e do Sigilo: 

a) As PARTES obrigam-se a guarda do 

mais completo sigilo e confidencialidade 

de todas as informações em relação aos 

dados ou documentos de qualquer 

natureza, compartilhados em função da 

execução do presente termo, sendo 

vedado o repasse das informações a 

terceiros, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual. 

b) A obrigação tratada no item 

anterior estende-se aos seus 

empregados, prepostos, diretores, 

sócios, representantes ou terceiros 

contratados. 

c) Salvo por expressa autorização, as 

PARTES deverão manter quaisquer Dados 

Pessoais do titular e dados dos agentes 

de tratamento estritamente 

confidenciais e  não os utilizar para 

outros fins que não seja o do 

cumprimento da execução do contrato. 

Ainda, deverão treinar e orientar a sua 

equipe sobre as disposições legais 

aplicáveis em relação à proteção de 

dados. 

d) As PARTES deverão garantir o 

acesso ao tratamento dos dados pessoais 

exclusivamente aos colaboradores 

estritamente necessários a manutenção 

e operação do SISTEMA, evitando 

acessos de pessoas não autorizadas e 

assegurando que todos estejam sujeitos 

a compromisso de confidencialidade. 

13.6 Da Segurança e Incidente: 

a) O COMODANTE declara que 

adota medidas de segurança de dados, 

técnicas, físicas e administrativas 

adequadas, em conformidade com todos 

os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, suficientes para proteger a 

integridade e confidencialidade dos 

dados pessoais repassados pelo 

COMODATÁRIO, garantindo a sua 

proteção contra acessos não autorizados 

e de tratamentos inadequados ou ilícitos 

que possam acarretar em  perdas 

,alterações, destruição ou difusão. 

b) As PARTES comprometem-se a 

notificar uma à outra, por escrito, sobre 

qualquer incidente de segurança 

relacionado ao tratamento de dados 

pessoais que possa acarretar risco ou 

dano relevante aos titulares, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

úteis após a sua identificação, 

fornecendo todas as informações 

disponíveis para apuração e mitigação 

dos efeitos. 

c) As medidas adotadas por uma 

PARTE deverão ser comunicadas de 

imediato a outra PARTE e o incidente de 

segurança registrado e armazenados com 

as mínimas informações de: (a) descrição 

da natureza do Incidente de Segurança, 

(b) descrição das consequências do 

Incidente de Segurança e (c) descrição 

das medidas tomadas ou propostas pelas 

PARTES para tratar do Incidente de 

Segurança. 

13.7 Do término do tratamento e 

Exclusão dos dados pessoais:     

a) Ao término do contrato, o 

COMODANTE deverá devolver ou 

eliminar os dados  pessoais tratados, 

observando exceções legais. A 

eliminação deverá ocorrer em até 30 

dias, mediante confirmação por escrito 

ao COMODATÁRIO. 

13.8 Da Responsabilidade e Danos: 

a) A PARTE que der causa a danos 

aos titulares dos dados, em violação a 

legislação de proteção de dados ou 

violação da segurança dos dados por 

falta de adoção de medidas de segurança 

prevista em lei, deverá isentar a outra 

PARTE e reparar o dano ao titular. 

b) Cada PARTE deverá ser 

responsabilizada individualmente no 

limite da sua atividade, não havendo, 

neste termo, responsabilidade solidária. 
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c) Sendo as PARTES, em conjunto, 

causadoras dos danos, a PARTE que 

reparar terá direito de regresso contra a 

outra PARTE, na medida da participação 

no evento danoso. 

d) Caso a ANPD impute sanções 

para as PARTES relacionadas a este 

Termo, e for constatada culpa, dolo ou 

outro elemento de responsabilidade de 

uma das PARTES, a PARTE que tiver dado 

causa à sanção deverá arcar com a 

penalidade financeira – quando for o 

caso – e/ou indenizar a outra PARTE, 

além de quaisquer custos e despesas 

experimentados pela PARTE prejudicada 

ao longo do processo administrativo.  

13.9 Da Auditoria: 

a) Durante a vigência deste 

contrato, o COMODATÁRIOS poderá 

realizar auditoria, mediante notificação 

com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias úteis, para verificar a conformidade 

das atividades de tratamento com as 

obrigações contratuais e legais 

relacionadas à proteção de dados 

pessoais. 

b) As PARTES deverão 

disponibilizar, a qualquer momento, 

todas as informações necessárias para 

demonstrar conformidade com este 

Termo e com o Contrato, em relação ao 

Tratamento dos Dados Pessoais. No caso 

de quaisquer falhas ou inconformidades 

de segurança encontrados durante tais 

auditorias, as PARTES deverão tomar, às 

suas próprias custas, todas as ações 

necessárias para resolver as falhas ou 

inconformidades identificadas.                                            

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – 

ANTICORRUPÇÃO: 

14.1  As PARTES se comprometem a 

observar, durante toda a execução deste 

contrato, os princípios da legalidade, 

moralidade, impessoalidade, eficiência, 

transparência, integridade e ética, 

abstendo-se de qualquer prática que 

configure suborno, corrupção, fraude, 

lavagem de dinheiro, tráfico de 

influência, favorecimento ou qualquer 

outro ato lesivo à Administração Pública, 

nacional ou estrangeira. 

14.2 A COMODANTE declara que adota e 

manterá, durante a vigência deste 

instrumento, controles internos e 

políticas de integridade compatíveis com 

sua estrutura, inclusive com a 

disponibilização de canal de denúncia 

independente, sigiloso e acessível a 

terceiros, conforme orientações da Lei 

nº 12.846/2013. 

14.3 É expressamente vedado à 

COMODANTE, seus empregados, 

representantes, sócios, prepostos, 

subcontratados ou qualquer pessoa sob 

sua responsabilidade: 

a) Prometer, oferecer, dar, autorizar ou 

aceitar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida a agente público ou a 

terceiros relacionados a ele. 

b) Praticar fraude contra a 

Administração Pública em qualquer 

etapa do contrato. 

c) Obter vantagem indevida por meio de 

influência indevida, manipulação ou 

colusão com outros interessados. 

CLÁUSULA  DÉCIMA QUINTA – DA 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL: 

15.1 As PARTES comprometem-se a 

observar, na execução deste contrato, 

os princípios da responsabilidade social 

e ambiental, da dignidade humana, da 

prevenção de danos, da função 

socioambiental da atividade econômica 

e do desenvolvimento sustentável. 

15.2 O COMODANTE declara que adota 

práticas que respeitam os direitos 

sociais, o meio ambiente e as normas 

de proteção ao trabalho, 

comprometendo-se a: 

I. cumprir integralmente a legislação 

ambiental vigente, inclusive no que diz 

respeito à geração, acondicionamento, 

transporte, reaproveitamento e 

descarte de resíduos. 

II. adotar, sempre que possível, 

soluções e tecnologias que reduzam o 

consumo de recursos naturais, 

mitiguem impactos ambientais e 

promovam a eficiência energética; 

III. assegurar que suas operações não 

envolvam trabalho infantil, trabalho 

escravo ou condições degradantes de 

trabalho, direta ou indiretamente; 

IV. promover ambiente de trabalho 

digno, igualitário e inclusivo, em 

conformidade com os princípios de 

equidade de gênero, raça e 

diversidade; 

V. estimular práticas éticas e 

sustentáveis entre seus fornecedores, 

parceiros, prepostos e subcontratados 

envolvidos na execução deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO: 

16.1 As questões decorrentes da 

execução deste instrumento, que não 

possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas 

e julgadas no Foro da cidade de Macau-

RN, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, salvo nos 

casos previstos no art. 102, inciso I, 

alínea ―d‖, da Constituição Federal.  

Macau/RN, 20 de janeiro de 2026. 
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